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ESTADO DO RIO DE JANE]RO

PREFEITURA MUNICIPAL OE CAMPOS DOS GOYÍACAZES
sECRETARTA MUNrcrpAr DE sAúDE-sus

CONSE.iO I\,{UNICIPAL DE SATDE

ofício n". cMS037/2023 Campos dos Goytacazes/RJ, 17 de maio de 2023

À SECRETARTA MUtctpAl DE TRANSPARÊNCIA E coNTRoLE DE cAMPos Dos GoYTACAZES/RJ

Sr. RODRIGO RESENDE RAMOS

SECRETÁRIO

RUA CORONEL PONCIANO DE AZEVEDO FURTADO, N" 47, PQ. SANTO AMARO

CAMPOS DOS GOYTACAZES/RJ
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Assunto: Processo Adm. n.e 2023.03100037-5-PA -
Aprovação das contas/2022 e adoção de medidas

corretivas - INFORMAçÃO, presta.

J
Prezado Secretário,

lnformo, em nome do Conselho Municipal de Saúde de Campos dos Goytacazes, sobre a decisão plenária

referente à aprovação das contas do Le,2e e3e quadrimestres de 2022.

No âmbito das atribuições legais, estatutárias e regimentais, o Conselho Municipal de saúde conduziu

análise das conÍas/2022 apresentadas pelo Secretário Municipal de Saúde e pelo Presidente da Fundação

Municipal de Saúde. Após uma análise minuciosa, considerando os documentos e registros apresentados,

o Conselho deliberou pela aprovação das contas mencionadas.

No entanto, durante a análise, foi identificada a necessidade de adoção de medidas corretivas por parte do

Secretário Municipal de Saúde e do Presidente da Fundação Municipal de Saúde, de acordo com o Acórdão

emitido pela Comissão Permanente de Orçamento e Finanças, em anexo'. Essas medidas corretivas visam

aprimorar e fortalecer os processos administrativos e financeiros, garantindo uma gestão mais eficiente e

transparente dos recursos destinados à saúde municipal. O objetivo é assegurar o cumprimento rigoroso

das normas legais e regulamentares, bem como promover a melhoria contínua dos serviços prestados à

população.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYIACAZES
SECRETARIA MUNICIPAL DÊ SAÚOE. SUS

CONSÉLFO [,IUNC,PAL DE SAJDE

Agradecemos antecipadamente pela sua atenção e colaboração nesse importante processo de

aprimoramento da gestão da saúde em nosso município. Caso haja necessidade de esclarecimêntos

adicionais ou informações complementares, estamos à disposição para fornecê-las'

Atenciosamente,
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ESTADO DO RIO DE JANÉ]RC

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS OOS GOYTACAZES
SECRETARTA rlruNrcrpAL DE sAúDE -sus

CONSEL.iO NfUNTCIPAL DE SA-OÉ

uã

AO PRE5IDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE ORçAMENTO E FINANçAS DO CONSEIHO

MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPOS DOs GOYTACAZES/RJ, CONSELHEIRO MUNICIPAT DE SÁUDE

JoÃo AcÁcro FrtHo.

PROCESSO ADMINSTRATIVO N.e 2023.03100037-5-PA -
PRESTAçÃO DE CONTAS ORDINÁRIA DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPOS DOS GOYIACAZES/R.J

E DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPOS

DOS GOYIACAZE§/RJ _ 19,29 E 39 QUADRIMESTRES

2022 _ CUMPRIMENTO DO RITO PROCESSUAL

ESTABELECIDO NO ARTIGO 41 DA LEI COMPLEMENTAR

N.9 L4LI2O12 - COMISSÃO PERMAMENTE DE

ORÇAMENTO E FINANÇAS DO CONSELHO MUNICIPAL DE

SAÚDE - RELATOR - AVALIAçÃO, FAZ - VOTO PELA

APROVAçÃO DAS CONTAS COM NECESSIDADE DE

ADOçÂO DE MEDTDAS CORRETIVAS.

Trata o presente processo da Prestação de contas ordinária do secretário Municipal de saúde o sr'

PAULO ROBERÍO HIRANO, referente ao 1e, 2s e 3e quadrimestre de 2022; e ainda, da Prestação de

contas do Presidente da Fundação Municipal de saúde o sr. ARTHUR BORGES MARTINS DE SOUZA,

referente ao perÍodo de 1e, 2s e 3p quadrimestre de 2022'

A Comissão Permanente de orçamento e Finanças do conselho Municipal de Saúde, nomeada pela

portaria n.e 72012023, p,ublicada no D.o,M em 70/03/2023 (fls.02l03), em 06/o312023, através de

seu presidentê o Exmo. conselheiro Municipal de saúde João Acácio Filho, por Íorça do art. 198, lll,

Ja cFl88; art, 77, § 30, do ADCT; art. 33, da Lei n".8.080/90; art. 3', do Decreto no 7'232194t aús'30,

§ 4" e 41- da Lei Complementar n.e !AU2OLZ; e, no que couber, da Resolução CNS n' 453/2003'

determtnou (fl.: 845) a abertura e autuação do procedimento administrativo de Tomada de contas

ordinária sob o ne 2023,03100037-5-PA. Logo após, dirigiu-se a mim para que eu elaborasse o

relatório e emitisse meu voto.

A Secretariâ Executiva deste cMS, representada pelo Exmo. conselheiro Municipal de saúde João

Acácio Filho, em 03/0312023 recebeu o "Memo. FMS ns. O4412022" \26105/2022), da lavra da sra'

Antônia cláudia Ramos da Silva, Assessora chefe dê contabilidade e orçamento da Subsecretária

Adjunta de Finanças da Secretaria Municipat de Saúde, referente aos balancetes despesa e

receitas, relatórios de empenho e saldo de contas do 1e Quadrimestre

U
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Saúde (fls.: 20/2221; em O3l!012Q22, a seNidorc pública Graziela dos Santos Silva recebeu o "Memo'

FMS ne, o8O/2022" l3ol09l20?21, da lavra da Sra. Antônia cláudia Ramos da Silva, Assessora Chefe

de Contabilidade e orçamento da Subsecretária Adjunta de Finanças da Secretaria Municipal de

saúde, referente aos balancetes de despesa e receitas, relatórios de empenho e saldo de contas do

2e Quadrimestre da Secretaria Municipal de Saúde lÍls.: 223143L); e, em 10/03/2023 o Exmo.

Conselheiro Municipat de 5aúde João Acácio Filho recebeu o "Memo. FMS ne 026/2023"

(oglo3/2o23), da lavra da sra, Antônia Cláudia Ramos da Silva, Assessora chefe de contabilidade e

Orçamento da Subsecretária Adjunta de Finanças da Sêcretaria N4unicipal de SaÚde, referente aos

balancetes de despesa e receitas, relatórios de empenho e saldo de contas do 39 Quadrimestre da

Secretarla Municipal de 5aúde (fls.: 432/672).

Ainda, a Secretaria Executlva deste ClVlS, na pessoa da servidora pública Graziela dos Santos Silva, em

79lO5/2022, recebeu o Ofício - PRES/FMS Ne 213/2022" 176/05/2022) da lavra do Sr. Arthur Borges

da Martins de Souza, presidente da Fundação Municipal de Saúde, referente aos relatórios contábeis

do 1e Quadrimestre da FMS (fls.:673/730); em 21/09/2022, da servidora pÚblica Grazielê dos Santos

silva recebeu o ofício - PRES/FMs Ne 39312022" (1510912022]| da lavra do sr. Arthur Borges da

Martins de Souza, presidente da Fundação Municipal dê Saúde, referente aos relatórios contábeis do

2a Quadrimesrre da FMS (fls.: 737l8aal; em o2lo3l2o23, o Exmo. conselheiro Municipal de Saúde

João Manoel Rangel recebeu o "ofício - PREs/tMs Ne 076/2023" (21/0212023],, da lavra do sr.

Arthur Borges da Martins de souza, presidente da Fundação Municipal de saúde, referente aos

relatórios contábeis do 3s QuadÍimestre da FMS (fls.:845/974).

Registra-se também as cobranças pela emissão de decisão a respeíto das referidas contas, por meio

do,.Memo. FMS ne.020/2023' lo2lo3l?0231, da lavra da Sra. Liana Pontes dos santos, subsecretéria

Adjunta de Finanças da Secretaria Municipal de SaÚde (Í1s.: o4lO7l; do "Memo FMS nc' 028/2023"

loglo3l2o23l, da lavra da sra. Liana Pontes dos santos, subsecretária Adjunta de Finanças da

Secretaria Municipal de Saúde (fls.:08/10); e, do "Ofício SMÍC ne A66/2023" (30/03/2023), da lavra

da sr. Rodrigo Resende Ramos, secretário Municipal de Transparência e controle (fls.:11/19).

Destaca-se q ue devido à falta de estrutura deste conselho, utilizei o ![é!9d!-d9-Ê!!9!!IÊgCIl para

apreciação dos diversos processos administrativos gerido lo Fundo Municipal de Saúde/Secretaria

Municipal de Saúde e pela Fundação Municipal de Saúd
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Após análises de diversos processos administrativos, dos relatórios consotidados do resultado da

execução orçamentáriâ e financeira no âmbito da saúde e os relatórios do gestores da saúde sobre a

repercussão da execução desta Lei complementar n.e L4!/20!2 nas condições de saúde e na

qualidade dos serviços de saúde ltls.: 976/1092), veriÍicou-se que os valores mÍnimos a serem

aplicados pelo Município de cêmpos dos Goytacazes em ações e serviços públicos de saúde atinge as

métricas estabelecidas pelo § 3e do art. 198 da Constituição Federal.

Os demais processos não apresentaram irregularidades em sua estrutura física (notas fiscais e

justificativas), porém, verificou-se que o fluxo adotado para instauração e construção destes

processos/p roced im e ntos se encontram com irregularidades, vejamosl

(1) os processos de pagamento do Fundo Municipal de Saúde ainda sofrem, de alguma íorma,

ingerência direta do Secretário Municipal de Finanças, por meio de conta única;

(2) os processos licitatórios são instaurados pela comissão permanente de licitações da

Prefeitura, não sendo possível verificar, ao menos por ora, se existe comissão de Licitações

própria da saúde, estando os certames sobre os olhos da comissão permanente de Licitações

da Prefeitura do Munlcípio e da Procuradoria Geral deste, não tendo o Conselho Municipal

de Saúde qualquer acesso a esses processos em sua Íase interna;

(3) o programa permanente de educação na saúde para qualificar sua atuação na formulação de

estratégias e assegurar efetivo controle social da execução da polÍtica de saúde, em

conformidade com o § 2e do art, l,e da Lei ne 8.142, de 28 de dezembro de L990, não está

.funcionando de Íorma plena, com prioridade para os rêpresentantes dos usuários e dos
'irabalhadores 

da saúde; e,

(4) ausência de plano ou intenção de contratação de empresa especializada de engenharia parq

manutenir os prédios/instalaçõês da rede própria de saúde.

(5) a Fundação Municipal de saúde não goza da plena autonomia fundacional, tendo em vista,

não ter ou manter sua própria comissão de licitações, bem como, não ter departamento

jurídico suficiente, funcionando a Procuradoria Geral do Município como seu representante

judicia l; e,

{6) ausência de plano ou intenção de contratação de empresa especiallzada de engenharia par

manutenir os préd ios/insta laçôes da rede própria de saúde, dem como

:hi
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engenharia especializâda parâ prover manutenção preventiva, corretiva e prêditiva dos

aparelhos odonto-médico-hospitalares patrimoniados.

por Íim, cabe relatar o não funcionamento/instalação do conselho Municipal de saúde de campos

dos Goytacazes/RJ no ano calendário de 202Q, não existindo deliberação dessa comissão

Permanente até a Presente data.

É o breve relatório. Passo a decidir.

Conforme o rito estabelecido pela Lei ComplemenlaÍ n.e L4U2l2, para exame de Contas da Saúde

prestadas, a princípio quadrimestralmente, pelo secretário Municipal de saúde e pelo Presidente da

Fundação Municipal de saúde, objetivando a emissão de Parêcer conclusivo, nos termos do art. 41

da já mencionada Lei complementar, que após análise dos documentos juntados aos autos e

informações colhidas, tem-se que o Ministério Público Federal através do Expediente n"

1.30.902.000688/2005-92, atacando as irregularidades encontradas pela Comissão, teceu a brilhante

e bem fundamentada recomendação já mencionada no voto do Exmo. conselheiro tvlunicipal de

Saúde Edgard Andrade Correa na avaliação das contas do ano de 2010, que tomamos a liberdade de'

mais uma vez, transcrevê-la:

"o MINISTÉRlo PÚBLICO FEDERAL, pela procuradoria da República signatária, no

exercício de suas atribuições legais (artigos 727 e 129, da Constituição da República' e

em conformidade com o que dispõe o artigo 6o, inciso XX, da lei ComplementaÍ no'

73/93, e artigos 26 e 27, da Lei n". 8.625/92, resolve expedir a presente

RECOMENDAÇÃo, nos seguintes termos:

1, CONSIDERANDO que a saúde é direito social previsto no artigo 60, da Constituição da

Rep ú blica;

2. CONSIDERANDO que são de relevância pública as ações e serviços de saúde' cabendo

aoPoderPúblicodispor,nostermosdalei,sobresuaregulamentação,fiscalizaçãoe

controle (art. 197, CRFB);

3. CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de qualquer d

poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu

iJ
.,É. .'
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princípios da legalidade, impessoalidade, mora idade, publicidade e eficiência (art. 37,

CR F B);

4. CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 198, §1o, da CRFB, o,,sistema único

de saúde será financiado, nos termos do art, 1gS, com recursos do orçamento da

seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de

outras fontes";

5. CON§IDERANDO que os recursos do Fundo Nacional da Saúde serão alocados como

cobertura das ações e serviços de saúde a serem implementados pelos Municípios,

Estados e Distrito Federal, destinado a investimentos na rede de serviços, à cobertura

assistencial ambulatorial e hospitalar e às demais ações de saúde (art,2ô, inc. lV, e s

único da Lei 8.742190\:

6. CONSIDERANDO que o Sistema Único de Saúde tem como diretriz a participação da

comunidade {artigo 198, ínciso lll, da CRFB);

7. CONSIOERANDO que, segundo prescreve o artigo 90, inciso lll, da Lei n".8.080/90, a

direção do Sistema Único de Saúde (SUS) é única, sendo exercida, no âmbito dos

Municípios, pela respectiva Secretaria de Saúde ou órgão equivalente;

8. CONSIDÊRANDO que as receitas geradas no âmbito do SUS devem ser creditadas em

contas especiais, movimentadas exclusivêmente pela sua direção (Secretaria de Saúde)i

9. CONSIDERANDO que os recursos financeiros do SUS devem ser movimentados §9h

fiscalizacão dos resogctivos Conselhos de Saúde. nos têrmos em que presffeve o artigo

33, da Lei n". 8.080/90 e art. 30, do Decreto n . L,232194;

10. CONSIDERANDO que os Conselhos de Saúde atuam como órgãos de fiscalização

quanto à movimentação, em si, dos recursos financeiros do SUS no âmbito de sua

respectiva atuação (Lei 8.080/90, art. 33) e à execução da política de saúde da instância

correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros (art. j.", §2., da Lei no.

8.L42/90);

L1. CONSIDERANDO que, nos termos em que dispóe.o artigo 12, da Lei no. 8.689/93, e o

inciso X, da "Quarta Diretriz", da Resolução no.333 de 2003 do CNS (Conselho Nacional

de Saúde), o gêstoÍ do SUS (Secretaria de Saúde) deve apresentar, trimestrolmente, ao

Conselho de Saúde e em audiência pública nas Câmaras dos Vereadores relatór

detalhado contendo, dentre outros, dados sobre o montante e a fonte dos recu
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aplicados, as auditorias concluídas ou iniciadas no período, bem como sobre a oferta e

produção de serviços na rede âssistencial própria, contratada ou conveniada;

12. CONSIDERANDO que, a despeito do que determinou o TCU na Decisão no. 240199, e

conforme ofícios enviados a esta sede ministerial pelo Conselho Municipal de Saúde e

pela Câmara de Vereadores, não está sendo apresentado relatório trimestral de que

trata a Lei n", 8.689/93;

13. CONSIDERANDO que a fiscalização não institucional pode ser feita por qualquer

cidadão, por usuários do sistema, por associações ou entidades de classe, ou por

organizações não governamentais;

14. CONSIDERANDO os indícios de ausência de trânsparência na administração da saúde

no município de Campos dos Goytacazes;

15. CONSIDERANDO que os agentes públicos responsáveis pelo SUS devem ser incitados

a cumprirem os princÍpios de publicidade, insculpido na CRFB, e da transparência,

insculpido na Lei de Responsa bilidade Fiscal (LRF), Lei Complementar no. 101/2000;

16. CONSIDERANDO que a Lei de Responsa bilidade Fiscal prevê que aos instrumentos

de transparência da gestão fiscal deve ser dada ampla divulgação, inclusive em meios

eletrônicos de acesso público (art.48 da referida Lei);

17. CONSIDERANDO que o a rt. 4". da Lei 8.429/92 preceitua que "os agentes públicos de

qualquer nÍvel ou hierarquia são obrigados a velar pela estrita observância dos princÍpios

da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade no trato dos assuntos que lhe

são afetos."

18. CONSIDERANDO que iMinistério Público é instituição permanente, essencial à

função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime

dêmocrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, CRFB);

RECOMENDA ao Exmo. Sr. PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES , que

atribua a gestão do FMS (Fundo Municipal de Saúde) exclusivamente à Secretaria

Municipal de Saúde; e ao SECRETÁR|O MUNICIPAL DE sAÚDE DO MUNICIPIO DE

CAMPOS DOS GOYTACAZES, que apresente, trimestralme nte, 1) ao Conselho Municipal

de Saúde e à Câmara dos Vereadores, TODOS os documentos de que trata o artigo 12,

da Lei n". 8.689/93, e 2) ao Conselho N4unicipal de Saúde, o quolquer tempo, TODOS os

documentos que forem necessários ao exercício da função fiscalizatóri este,

tos enotadamente: balancetes contábeis, extratos bancários, comp

,.; )
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prestação de seÍviços à rede conveniada, editais e processos de llcitação, listagem de

todos os servidores que atuam na área de saúde.

Dê-se ciência da presente recomendação ao pREFEITO ÍVlUNtClpAL DE CAMPOS DOs

GOYTACAZES, AO SECRETARIO DE SAÚDE DE CAMPOS DOs GOYTACAZES, E AO

CQNSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPOS DOS GOYIACAZES."

[grifos originais]

E ainda, nesta Recomendação encontramos expressamente sua eficácia e o prazo para providencias

pela administÍação pública, senão vejamos:

"EFICÁCIA DA RECOMENDAçÃO: A presente recomendação dá ciência e constitui em

mora os destinatários quanto às providencias solicitadas e poderá implicar a adoção de

todas as providências administrativas e judiciais cabíveis, em sua máxima extensão,

contra os responsáveis inertes em face da vioração dos dispositivos regais acima

referidos.

PRAZO: 30 (trinta) dias, após o qual o Ministério público Fêderâl deverá ser

imediatamente informado sobre quais as providências tomadas pelos destinatários da

presente."

[grifos originais]

Acontece.,que, no tocante à recomendação do MpF ser datada de 2006, as irregularidades por ela
í

atacadas são atualíssimas, pois tais atos mativeram no governo atual.

Humanos, o Presid te da Comissão Permanente de Licitações do Município, procurador Geral do

M unicípio e o Se rio Municipal de Finanças ainda se mantém como os verdadeiros gestores dos

"iii:"q.'#.tr
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recursos da saúd

0 llustre secretário de saúde Paulo Roberto Hirano, mesmo sendo ele ordenador das despesas no

ámbito da saúde, mesmo o Pleno do conselho Municipal de saúde ter instituído a Gestão plenã da

Saúde no Município de Campos dos Goytacazes, nos termos do pactq pela Saúde, mas o que ocorre

de fato é que o controlador do l\4unicípio, o Secretário Í\4unicipal de Administração e Recursos

\
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Sendo estes os gestores da saúde, pouco consegue fazer o Conselho Municipal de Saúde em relação

ao seu dever de fiscatizar, pols como as equipes estão subordinadas a esses secretários, e ainda, na

sede desses órgãos, o acesso é negado sob o argumento que o conselho não pode adentrar nessas

secretarias, pois essas, claramente, não são as dependências da 5ecretaria de SaÚde.

Sobre a gerência da Secretaria Municlpal de Finanças, destaca-se o texto do Livreto "Orientações

para Conselheiros de Saúde", do Tribunal de Contas da União pag, 71, Éd. TCU, 2010, in verbis:

"Se o dinheiro, por acaso, Íor para uma conta única ligada à Secretaria de Fazenda, esse

dinheiro pode ser desviado para finalidades diferentes da saúde (exemplo: o dinheiro da

saúde foi usado recapear asfalto) ou, pior, para coisas ilegais (exemp lor para financiar

campanhas po líticas. oasar orooinas etc, ). Além disso, o depósito desse dinheiro em

uma conta única torna muito difícil o acompanhamento dos gastos realizados.

lnfelizmente, muitas vezes, o obietivo é este mesmo: diíicultar a fiscalização."

Inosso destaque]

Dessa maneira, dúvidas não nos restam que o Secretario Municipal de Saúde Sr. Paulo Roberto

Hirano, muito embora, incentivador da participação do Conselho Municipal de Saúde, pouco pode

fazer para sanar essas impropriedades por se tratar de reiterada prática de "política de governo"'

Vale ressaltarr ainda, bue, os Conselhos de Saúde foram instituídos para que as políticas de saúde

não fôssem tratadas como políticas partidárias ou de governo e sim como políticas pÚblicas. É certo

que, os esforços do Secretário Municipal de SaÚde em tentar fazer da saúde do município um

exemplo para os demais municípios no Brasil é louvável, mas, para se alcançar tal exemplo este

deverá ter autonomia, não só porque a lei assim o exige e o MPF assim recomenda, mais, também

por ser uma questão de melhor gestão da saúde'

Cabe registrar, qu€ diante de reiteradas recomendações neste sentido, qualquer decisão de

continuísmo destas práticas que vêm se arrastando ao longo dos anos, a partir desta data, implicará

no ente nd ime n

irregularida des,

sta comissão como má-fé, uma vez que cientes poderão e deverão sanar estas

\
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ES]ADO DO RIO DE.]ANEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES
SECRETARIA MUN CIPAL oE SAÜDE. SUS

CONSEL-O VLNICIPAL DE SAÚOI

No que tange a Fundação lüun;cipal dê Saúde, imperioso destacar que está é uma Fundação pública

de direito público (CNPI n.s 31.506.306/0001-48), criada por Iei específica, cuja finalidade e

competências exigem o exercÍcio con.jugado de atividades administrativas e serviços públicos

privativos, com atividades e serviços públicos não privativos, de natureza social. Nesse sentido,

dispõe o art. 37 da CFl88:

XIX - somente pot lei especíÍica poderá ser crioda outoryuia e outorizoda d

institulção de empreso público, de sociedode de economia místd e de

fundoção, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as dreas de suo

dtudção;

[meu destaque]

A Fundação Municlpêl de Saúde deveria ter seu regime jurídico administrativo, de pessoal,

patrimonial, orçamentário, financeiro, fiscal e tributário similar ao das autarquias, usufruindo das

mesmas pÍerrogativas processuaís, Diferenciando das autarquias, tão somente, por seÍ instituída na

área social que a saúde está inserida.

Estando a Fundãção Municipal de Saúde no mesmo patamar de organização e prerrogativas das

autarquias, resta claro a impossibilidade de restrição de sua autonomia pela administração direta,

com exceção dos limites da vinculação legal do ente (Secretaria Municipal de Saúde) que a criou.

Assim sendo, considerando o esforço e dedicação do Secretárlo Municipal de Saúde em prover uma
I

saúde àe qualidade para os munícipes, decido APROVAR AS CONTAS referentes 3e !e,2e e 3e

quadrimestÍe de 2022 e RECOMENDO, nos termos das normas aqui citãdas, que a gestão do Fundo

Municipal de Saúde seja exclusivamente realizada pela Secretaria Municipal de Saúde, com o

objetivo de garantir a legalidade nos fluxos de processos e paga mentos/liqu id ação, alem de

determinar que a Secretaria Municipal de Saúde instale Comissão de Licitações própria, nos termos

da nova lei de licitaçôes. Em relação às contas do Presidente da Fundação Municipal de Saúde, le,2e

e 3e quadrimêstre de 2022, também APROVO, porém, DETERMINO que na apresêntação das contas

do 1e quadrimestte de 2023, seja feita prova da total autonomia fundacional, apresentando o

organograma completo da FMS e os fluxos dos processos administrativos e judiciais, sob pena de

reprovação sumária das contas daquele período. Por derradeiro

0
REVOGO a Resolução CtVS n
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ESTADO DO RIO OE JANEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZÊS
SEcRETARIA I./UNICIPAL DE SAüDE. SUS

CONSE.FO ISUNICIPAL OÉ SAUOE

03312023, publicada no D.O.M. em 29/0312023, pag. 03 (Íls.: 19); a Resolução CMS n.e 035/2023,

publicada no D.O.M. em 29103/2023, pag. 03 (fls.: 19); e a Resolução CMS n.e 032/2023, publicada

no D.O.lvl. em 15/02/ZOZ3, pag.51 (fls.: 18), todas por perda do objeto.

Pela NOTIFICAçÃO da Secretaria Municipal de Saúde de Campos dos Goytacazes/Rj; ao Fundo

Municipal de Saúde dê campos dos Goytacazes/RJ; da Fundação Municipal de Saúde de Campos dos

Goytacazes/RJ; da Secretaria de Fazenda do MunicÍpio de Campos dos Goytacazes/RJ; dâ

Procuradoria Geral do Município de Campos dos Goytacazes/R.i; da Secretaria Municipal de

Transparência e Controle de Campos dos Goytacazes/RJ; e, do Tribunal de Contas do Estado do Rio

de Janeiro.

E como voto.

\
ouza de Azevedo

lheiro cipaF de SaúdeU

Re la r

/-p,

í



ACORDAO

os conselheiros Municipais de saúde membros da comissão permanente de orçamento e Finanças

do referido Conselho ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no artigo 33, da Lei no.

8.080/90 e artigo 30, do Decreto n . 7.232194 c/c os artigos da Lei n.. g.l4Zlg} clc artigos 30, s 40 e

41 da Lei Complementar n.e 74t12072 e c/c o artigo 10, da Lei Municipal no. S.195/91, em JULGAR

REGUTARES AS CONTAS, nos t voto do Rel do llustríssimo Secretário lvlunicipal de

saúde PAULo RoBERTo HtRANo e do llustríssimo presidente da Fundação Municipal de saúde

ARTHUR BoRcES MARTINS DE souzA, referente ao período de le,2e e 3s quadrimestre de 2022.

Dando-lhe desta ma neira, quitação.

ôÀr
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Menrb.o da CPOF
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DúR|O OFICIÀI Do MUNICiPIO
DE CÂMPOS DOS GOYTACÂZÉS

c
N.1333 C.r:r ros Õos Gcytôcazes

ouàrrá-íeiro.17 dê mãio de zoul 2

Aos diás 15 d6 máio de 2023 às 1Oh, Eunirâm'se na sãla do Conselho MÚíic,pãldos

Oireitos da Mulhor (COMDIM), locahzado nâ Ave.ida Albeno To'Í6s n 371 11q ándar, as

@nsetênas @mpoíeíles dâ Codissáo El€iloÉl mm o lilo de aválití ô docÚmenláçéo

cohplên€nlaí ênlreguê pêlãs Oigânizeçó6s dâ Sociedadê Clvll, Ôonfotme delib€Íação dâ

plenária na rcuniáo ordinária do mês de maD, pâra pleiioãt 1 (uma) vaqâ rcpresênlalivá

oa Gestão 202212024 do COMOIM. devido a vá.ánciã de oíg.nização da sociedado cv !

Assim, a ComEsão Eleito6l anarsou a d@mentaçào dás Enldades poslulanes e

decidiu homologar as sêgunles:

Movimsnio Marcha Mundial d€ lúulhercs

Ação de [4ulhe@s TÍabálhÉlas (AMT)

Consêlho M niciDal de Assistência iâl - CMAS

Resolução do CMAS n§.07/2023

Aí. 1'- Ficáh dês]g.âdos os sêrido.ês CIRCE AURGELLI PAIVÀ Ôât cllâ "
41.022, com geslora. ê ANDERSoN ALvEs oE BÂRROS ôalicula n" 40 591. como

ísÉ|, no Contrtto í'006l /2023 - PrGsÉo n'2023.045.000 139{+R elebÉdo enlrê o

mlnicipio dê Campos dos Goytaezes o a emp.esã FilL SERVIçOS E ECONSULTORIA

LTDA- CNPJ N' rO,268.460./0001{3.

Aí. 2' - Esla PoÍtêrâ enlÉÍé eh vigêncra com eíellos .élroâlrvos a conlâr de 14 de

RESOLVE

PreÍen!Ía Munropalde canpos dos Go!4ê@evPJ.15 de m.io de 2023

Pâulo Robeío H rano
- S€c.etáno Municipâlde Sáúde

Conselho MuniciDal dos Dl itos da MulhêÍ " COMDIM

RESOLUÇÀO 038/2023

An. 3r delehinEr â publ caçáo desla rêsoluÉo s!je(à â le t!rá. d is.ussão o áprovação
dá atâ dáassêmbleiâ Exhêordnána ôencionâda.

Edgard ÂndÉde Coíôá
Cons€lhero Pres dexe .d ho.

Joáô Âé.io Filho
Conselheno PÍesideôte da CPOF

PORÍAR|A N'.029/2023

O SECRETÀRIO MUNICIPâL OE SAúDE. NOUSO DE SUASATRIBUIçÓE§
LECAIS,

coNslDERANDo ô Dedelo 304/2013 qúe ins$li noms sobre geslâo e fis€llzáçàÔ

dê óôrâlos no âmbilo da Adminislraçào OÍelâ e lndelá no MuÔlcipio de Cãmpos dos

Gor4acazes, que estabêleÉ ão SecÍetéÍiô MunEipal indeÍ os geíores pára cada coÔtálo

sob sua responsabilidãde;

A PÍesrde.re do Conselho Moncrpal dos Dtreitos da Mulhêr (coMDlM) de campos

doscoytacazes. Esladodo RiodêJa.eiro. no usodesuâsátribuiçôês l€9ais:Venr PubtcEar

o PaÍecerda Comssáo Eleilorala r€speilo do châmam6nlo a pr€enchimento de vacância

O Conselho Mlniopal de Assistênciâ S@iâI, no u§o d€ $ras at.lbuiçôes qu6lhe coiÍeÊ
a Lein.'6.080 óo 12 de FeveÍeiro de 1996, alteÉda pela Ler n o 8,273 de 05 de Dezembro

óe 20111

Considêrando a Rêsolução de n.' l8 do CNÂ§, de 15 de tulho dê 20131 Resolução de

n." 1s do CNAS. ds 05 de junho de 20r4i 6 Resoluçào do n.'06 de 11 de lunho de 2014:

EX'TRAIO OOADITIVO OO CONÍRAÍO TEMPORÂRIO

Coníoms doflntdo eh Plenáná ordináÍlâ lêaiiada no dia 08 dB mâio de 2023 4 votação

*rá no dia ,9 dê maio de 2023, às 1Oh, pêla plataío.má vi.luâl @le Mel, ddê cada

Épl@nlação qú. comróe o Co.*ho l.rá diÉilo ã 1 (um) volo.

COI{ÍRATO ÍEÀ/IPORÁRIO PARA REALZAçÁO OE SERVIçOS OE SAÚOE N'
oo1/2022, FlRltíAOO ENTRE O t9utllclPto DE CAMPOS OOS GOYTACAZES, POR

TNTERMÊOIO DA SECREÍARIA OE SAÚOE DE CÂMPO§ OOS GOYÍACÂZES E O
LÁBORATÔRIO OE PÀTOLOGIÀ CLINICA ARGEU DE OLIVEIRÀS.C LTDA-campos dos GoÍa€zes, 15 de mâio de 2023.

coÍvrssÁo ELEIÍoRAr DAS PARTEST Muhicípio de Campos dos Goyrâcazô6, por meio da Sêdelaria
Municipar do saúde e a LABoRÁIÓRIO OE PATOLOGIÂ CLINTCA ARGEU OLIVEIRA

s.c LToA-cNES n" 5í06761e CNPJ n'39.235.320/0003.28.JOSIANE LIMA BORCES
PFES DÉNÍE. COMOIM

DO OBJETO

PARÁGRAFo PRllllElRo - O prê§snre contÉto Íemporárlo í'001/2022, t€m por

objêto a conrâtaqáo dos sêniços d.6aúdôoí6nado! polo CONÍRÂÍADO, dê môdia ê

Àlta a complexldade, .oníormê dêmostrado nâ pÍoduçÉo€m ânêto, arim de vlabUlzâr
ã conlinuidads dá pÉstaçào dê ãssislência s êm doco.iê.ciã do ofe.*imenlo do âçóês

e arividades quê atendâm ã população dent o e fo.a da egiáo d€ saúde, medlanle
pr@dimonros rogulátórios . d.mai3 nótodos dê â@sso p..vist6 .á lôgisl8çáo do
sistêma Único dê Saúde, prêviãmê.1ê rôíeronciádo. pelogesrordê saúdê.

ConsiiL6íando a Assêmblêiâ GeÍalOídiná.iã €alizãdâ no dLa 12 dê lMâio de 2023

RESOLVE:

An. t'-Âpíovâr â PrêíaÉo do Cmtãs do Fundo Muniopsl dá Asbtêndâ Social, dos

o4(qralro) úlmosÍEs do ano de 2022.

Câôpos dos Goylacazes, 12 de Malo da 2023-

Ren.to Gonsalvês dos sanlo3
Ptaídent€ do CMÁS

PARÁGRAFo PRtMÊlRo - o vâlor qlobal do pÍesonlê conr6ro Têmporáôo, somados
aos evenluais ácÍêscimos oriundos dos colinânoânreiios, incentivos e ollros rêcursos
incúaoràúos ao limiie finânc€ilo da Média ê Alta complexidade advindo de io.has, é

estrmâdo de R!680.115,12 (seis@úos e o tefta milcento e q!0ze teaisedoze cenlavos),
ã seÍer .epassados eô paÍcelâs me.eis no valor de Rl 56.670,26 (crnquenla e seis fl']
sêiscentos e selênla e seis €ais e vinte e seis @ntávos) cúiome esp6ificado âbrirol

Produçáo d. Méd,â Cohplerldâde AmbJlàlorial e
RS 53 676 26 R§ &4 115 12

Recúrsos Fln.ncêtos dê Íonte Munlclpal

R$ 56.ô76,26 R§ 680.115,12

OAVIGÊNCIA

Campos dos Goytácazês/RJ, 28 dêjúnho de 2022

PUBLICADO POR OMISSÁO

E)(TRÀTO OO ADITIVO DO CONÍRAÍO ÍEMPORÁRIO

Dispóes sobê â dsliberâção em Assômblôia Aú'aordináÍiâ do conselho À,lunicipâl dê

Sâúde d€ câ6pos dos Goytaezes/RJ. íêâlizá(la em 09/0v2023 às 20i00h. que rcsolvêu
pela aprcvâçào (|.ls cont s do Secídâno Muniopâl do Saúdê e do Píêsidente do Fundo

Munkipaldê Sáúde, reíêrente aos 1",2'e 3c quadrimeslres úe ?022.6m n$ssidádêde
âdoçáo de íireddas corêtivâs.

PAFúoÍ|ÁFO ÚNlcO 'Op.os€nt€ Conkato tmi vigêõcia dê 12 (dúze) mees, ã @.râr
de 28 & iúnho & 2022, derendo *r publicâdo dn Dérc Olici, do MuniciÊo pa,ã fins d€
lrans!6!êrcÉ, êícáciâ e eleltidade âo â!o, rDs Ehos dâ @daçáo do pãrág.ê,o único do an
61 da Le ôo I666/93.

O Cooselho Municipâld6 Saúd€ do m!íiciDo do Cámpos dos Goylacazes, Estadô do

Rio d6 J.nàúo, no lso das suas 6rrLbuiçóes legais, eslaluláÍiàs e relimenlâls. re!ôidos
enr Assêmbleia O(traôrdinária em 09/052023 às 2000h, .o ãudiló o da S€nla Casa

dê tli*nó.dia dê Campc, stuado a Rla vollnlános da Pátria n'469, Pêlincá, neste

mun!.ipró, âÉs dlscussão, RESOLVEI

PAULO ROAERTO HIRANO
Secrerà.io Mr niclpalde Saúde
Cámpos dos Go,4àcázes/RJ

Arr, ,' em lomâdâ dê conlas oídinàna em nto pro.êssual eslabelecido pelâ Ler

Complemeorar..0 414/2012. APROVAR as côntâs do lluslrisslmo Sêcíelà.io Munrcipâldê
Saúde Paulo Rob€no HiÉno, r6l€ronlê aos 10, 2ô ê 3'quad.imeslres de 2022. nos lêrmos
do Aórdáo dâ Comlssáo Pêrmanúnl6 d6 Orçâmento e Finanças. proleddo no processo

ádminislíEtivo n.' 2023.03100037-5P4.

An. ? .m lomâda de conlas ordr.á.ia, êm nb processual êsláb6lê.do pêlâ Lêi
Cômplemont8rn "414/2012, APROVÀR asónlasdo llusÍissúno Presidênle da Flrndação
Muni.ipâldê Saúd,ê Anhur BoÍgês Manins dê Solza, Íelerêrle aos 1.,20e 30 quãdno€slrss
de 2022, nos lornDs do Acórdào dâ CoÍnrssão Permanenre de Orçamenlo e Finanças,
protendo no procosso adôinistr8nvo n.o 2023.03100037-5"P4.

coNTRÀ',IO TEMPORÀR|O PARA RE LIZAçÀO OE SERVIçOS DE SAIJDE N"
OO2/202I, FIRMAOO ENTRE O MUNICIPIO DE CÂMPOS DOS GOrIACAZES POR
INÍERMÊOIO DA SECREIARIÂ OE SAÚOE OE CAMPOS OOS GOYTACAZES E O
LÂBORÁTôRIO HEMOCLIN CLINICA HEMATOLOGICA LÍDA,

DAS pARIES. Municipio de c.mpos dos Goylacazps, por meio da Sêcr.lãnã
Municipal de SaJde e o HEMOCLIN - CLINICA HEMATOLOGICA LTDÀ - CNES n'
2237412 e CNP.J n'29 3S7 6a2]000l-í?

DO OBJETO

PARÁGRAFo PREIEIRO . o pre6enre conrraro Íempo.àrio n. ooz2o22, reh por
objelo â conkalação doseerviços desáúdeofertãdos Felo CONTRÂTÂDO, d. hêdiã ê
Altaa Complexldade, conío.me demoslrado ná prodú!ào êm anexo, ã ím d€ vtãblll!ãr
a conllnuidâde da prestzção de aÉslÉtência.êm deEíêncla do olê.eimnro dr açóes
e ãüvidades quê alendam ã populaçào dêntrc e loÉ da r.gláo do eúdê, nÉdlant.
pEedimntos regllâtórios ê dehâls métorlos dê acêseo prêvlstG na leglslaçáo do
Sislema Llnico de Saúde. F.eviamênte rererenciados pêtogeslorde saúde.

Sêcretarla Municipal de Saúde

ICP::=-
Brâsil -

oiário OÍcialArÊinádo ÉlêlIonicám€nt coó cêrriÍ.átlo Pãdrão lcP8àsil. em conio.úLdáde @m a MP ne 2,200-2. de 2001. O Municipio de
Câmpos dos Goylê@zes gârãnlo a aul€nl'cidade deste dcunenlo desde quê üsualiz«lo âlíãvés do sile M camoos.ri.oovbr

I

SecÍêtarla Mun. de Desenvolvlmento Humdno e Soclal

LABoRÀTóRlo DÉ pAToLoGrA CLINTcAARGEU DE oLrvErRA s.c LToa

Recursos Píé s Pós Flxados
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